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editorial
2020 é um ano bissexto. Vinicius de Moraes dizia que os poetas bissextos 
são os poetas incomuns, aqueles em que o «poema obra-prima» acontece 
no raro dia 29 de fevereiro.
O número dois da revista deSAte poderia ser publicado a 29 de fevereiro de 
2020. Neste terceiro dia de fevereiro, putativo dia 29/02, a revista aproveita 
bem alguns dos nossos «poetas bissextos», aqueles que não desistiram de 
sonhar, aqueles que não desistiram de tentar compreender o mundo.
A redação da deSAte entendeu, para este número, convidar 5 poetas bissex-
tos. Bissextos no sentido de querermos convocar os exemplos de excelência, 
em cada uma das áreas de intervenção, que nos são apresentados nos arti-
gos que gentilmente escreveram para nós. Poetas bissextos porque nos in-
teressam, não tanto a quantidade e excelência da obra produzida por cada 
um dos autores, respondidas pelos respetivos currículos, mas pelo destaque 
do que são, na nossa perspetiva, obras primas da educação portuguesa.
Os artigos que constituem o corpo da revista são textos da Natalina Cristo-
vão, da Marta Ornelas, da Teresa Pombo, do Sérgio Lagoa e da Fernanda 
Ledesma. Acompanham os nomes dos seus autores artigos sobre a Educa-
ção Artística, sobre a Arte Central, sobre as Tecnologias em Sala de Aula, 
sobre a Filosofia no Ensino e sobre as Competências Digitais dos Alunos.
A Natalina Cristovão partilha connosco o percurso da Educação Artística 
na Madeira. É curioso, mas bem ilustrativo da importância desse percurso, 
que a Natalina nos alerte para que se trata de um artigo sobre as práticas 
artísticas na sua dimensão curricular escolar, mas que o Projecto ultrapassa 
em larga medida esse âmbito. O artigo deixa-nos pistas sobre o rumo que 
perseguiu o projecto da educação artística: aposta na formação contínua 
e continuada, trabalho em equipa e avaliação permanente. É fantástica a 
policromia de acontecimentos que envolve toda a comunidade madeirense 
nas mais diversas áreas, a multimédia, o cinema de animação, as artes plás-
ticas, o teatro e a dança, educacional, cultural e artística. Nas palavras de 
Natalina Cristovão, «todas estas práticas artísticas representam polos de 
ação articulados entre si, sob o chapéu de uma política educativa regional, 
cuja aposta nas artes revela-se inquestio nável.»
O artigo da Marta Ornelas é sobre Arte. Descreve-nos a criação da empresa 
Arte Central que coloca o fulcro na valorização das «artes como instrumen-
tos de criatividade, de comunicação e de participação ativa» no mundo 
escolar e educativo. Actualmente, a Arte Central configura uma verdadeira 
aposta na educação artística, que se desdobra em actividades culturais e 
educativas nos vários níveis de ensino, que se dedica à formação de profes-
sores, às atividades extracurriculares e às atividades para famílias e outros 
adultos, bem como à relação com diferentes espa ços culturais, como mu-
seus e centros de arte.
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Como? Quando? Porquê? As palavras-chave que Teresa Pombo utiliza para 
nos apresentar o seu artigo são, por si próprias, a reafirmação da impor-
tância das Tecnologias no aprofundamento da curiosidade, da reflexão e da 
inovação, valores fundamentais do Perfil dos Alunos à saída da Escolarida-
de obrigatória.  E não é de somenos importância que a Teresa nos confronte 
com a visão da educação tecnológica enquadrada na vertente humanista da 
formação dos educandos. É de leitura obrigatória a descrição que nos faz 
dos exemplos de introdução das tecnologias nas aulas de português, do 3.º 
ciclo de ensino. 
O Sérgio Lagoa convida-nos para uma viagem. Uma viagem difícil como 
denota bem a pergunta que titula o seu artigo: o que pretendemos com o en-
sino da Filosofia? E acrescenta 4 perguntas, etapas da viagem que nos suge-
re: O que queremos ensinar? Como queremos ensinar? Para quê? A quem? 
O Sérgio sabe o caminho. E inicia a primeira etapa à procura do conceito 
de Filosofia, na medida em que dele decorrem práticas pedagógicas muito 
diferenciadas. E leva-nos por Sócrates e Platão, Aristóteles e Santo Agosti-
nho. E por Descartes e Kant, confronta Hegel e Heidegger, sem esquecer os 
pós-modernistas Foucault e Deleuze.  E avança, sem tergiversações, já em 
plena segunda etapa da viagem – Como queremos ensinar? –  «que aquilo 
que torna filosófica uma aula de filosofia é a problematização argumentada 
de modo crítico, e não a mera reprodução memorística do que foi afirmado 
pelos filósofos.»
O Sérgio Lagoa sabe que há muitas viagens a partir daqui. É, por isso, 
singular o modo como afirma, sem receio, que ensinar filosofia serve «para 
pensar criticamente.» Determina um rumo, mas sabe que haverá sempre a 
tentação de tornar o ensino da Filosofia «num longo desfile de autores ao 
longo da história.» A resposta à pergunta Para quê? está ligada a pergunta 
Para quem? Responder à primeira, subentende a segunda; responder à se-
gunda sem a primeira torna impossível a didática da filosofia.
Para quem?  Como ele, tornamos a perguntar. Para todos. Desde os 3 anos. 
A tarefa do professor é «orientar o debate e suscitar a reflexão, a crítica, a 
construção conjunta de um conceito, uma ideia, uma argumentação, uma 
tese.»
É o tempo de voltar atrás na viagem e tornar a perguntar: como queremos 
ensinar? A presença de visões ideológicas, políticas e culturais distintas na 
construção do quotidiano transmite uma visão dinâmica e conflitual da 
realidade e torna urgente o pensamento verdadeiramente filosófico. Até 
porque, como afirma o Sérgio Lagoa, a sociedade enfrenta novos desafios, 
como a Inteligência Artificial, as Fake News, a manipulação e massas, o 
capitalismo de vigilância e a morte da privacidade individual.
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A Fernanda Ledesma tem um artigo sobre a importância das TIC (tecnolo-
gias de informação e comunicação), na perspetiva dos alunos. É interessan-
te que o artigo esteja titulado com uma frase exclamativa que subentende 
uma interrogação: «será que os alunos sabem tudo!» Porque é fundamental 
a capacidade de nos interrogarmos sobre as opções tomadas e os verdadei-
ros efeitos das medidas que implicam desenhos curriculares e determinam 
estruturas disciplinares. O inquérito feito aos alunos, de que a Fernanda 
Ledesma nos apresenta uma descrição interpretativa leve e de fácil leitura, 
permite perceber que a autora sabe do que anda à procura. Os pilares em 
que assenta o inquérito são conhecer as competências alcançadas pelo ensi-
no-aprendizagem das TIC: os operacionais e organizacionais, os editoriais 
e gestão das identidades digitais, a literacia mediática crítica e a interação 
social.
O resultado final do número 2 da revista deSAte atribui, de um modo sin-
gular, substância ao nome que lhe atribuímos. Talvez seja impossível encon-
trar um conjunto de textos que tão bem carregam caraterísticas que ajudam 
a desatar-nos das ilusões e, não raramente, das alucinações de que enforma 
o mundo da educação.
É transversal a todos os artigos a preocupação de refletir e enfrentar com 
verdade as importantes interrogações sobre as opções educativas, seja qual 
for o âmbito de atuação. Às respostas a perguntas habituais de porquê? e 
para quem? acrescenta-se a coragem de falar sobre percursos, por vezes 
ásperos, por vezes macios, mas sempre cheios de perseverança e de conhe-
cimento, que assumem significados que os seus autores não teriam imagi-
nado.
Diante de nós  estão cinco artigos que vale a pena conhecer. Com eles par-
tilhamos os gestos dos seus autores, cheios de bondade e de gosto de fazer 
o bem.
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Em outubro do presente ano celebra-se quatro décadas de práticas artís-
ticas continuadas nas escolas da Região Autónoma da Madeira (RAM). 
Trata-se de um percurso com “altos e baixos”, mas que conseguiu trilhar 
os caminhos que colocam, hoje, a Madeira, no que à educação artística 
no ensino geral diz respeito, num lugar de destaque, quiçá, uma referência 
que ultrapassa as fronteiras do nosso país.  
Ora, é neste contexto que me proponho partilhar alguns momentos do 
percurso que teve início em 1980, por considerá-los muito importantes 
para situar as práticas artísticas atuais da RAM. Gostaria de deixar cla-
ro que o presente relato é uma brevíssima amostra do que têm sido das 
práticas artísticas na Madeira, uma vez que reflete apenas a dimensão 
curricular no ensino geral e o projeto ultrapassa, em larga medida, esse 
âmbito. Reforço, também, que este “olhar” decorre da minha experiência 
enquanto professora de expressão musical e expressão dramática no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico (CEB), chefe de divisão e atualmente, diretora de 
serviços.
1980 viu nascer, pelas mãos do professor doutor Carlos Gonçalves – fi-
gura incontornável no panorama da educação artística na Madeira – o 
projeto designado Educação Musical, em duas escolas piloto do 1.º Ciclo 
Ensino Básico, do Município do Funchal. Conhecedor dos contributos de 
alguns pedagogos musicais, cujas ideias cruzavam outras dimensões com 
a música e valendo-se da sua experiência enquanto docente dos futuros 
professores do então ensino primário, acrescentou em 1982, de forma 
interdisciplinar, as atividades de movimento e drama com recurso a len-
galengas, histórias, danças e dramatizações. No final da década de oitenta 
todas as escolas da RAM tinham um professor “especialista” em regime 
de coadjuvação. Eu própria tive o privilégio de desempenhar esta função 
entre 1987 e 1991 – altura em que deixei o Conservatório e fui fazer a 
licenciatura na Escola Superior de Educação de Lisboa. 
Nesta fase do projeto, podemos questionar: Como foi possível ter tantos 
professores “especialistas” em tão pouco tempo? Note-se que, na altura, 
havia mais de cem escolas do 1.º CEB na Região.
Ora, um projeto desta natureza requer estratégia e visão. Sendo a maio-
ria dos professores “especialistas” finalistas do curso do Magistério Pri-
mário e alunos com formação do Conservatório, era preciso dotá-los de 
competências artísticas e pedagógicas – no caso deste últimos. É aqui se 

Educação Artística na Região Autónoma da Madeira
Traços de um percurso com quatro décadas

Natalina Cristóvão
Direção de Serviços de Educação 
Artística

natalina.santos@madeira.gov.pt
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- CIE-UMa – Universidade da Madeira. Li-
cenciada em Educação Musical, mestre em 
Ciências da Educação – área da Inovação 
pedagógica – e doutorada em Ciência da 
Educação - Especialidade de Currículo, é 
docente do Quadro de Nomeação defini-
tiva de Educação Musical, tendo colabo-
rado com diversas instituições superiores 
na lecionação de UD na área da expressão 
musical, didática e pedagogia musical, sen-
do assistente convidada na Universidade 
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e coordenado várias edições. Atualmente, 
é Diretora de Serviços de Educação Artís-
tica, da Direção Regional de Educação – 
Região Autónoma da Madeira.

enquadram os três grandes pilares do 
projeto: formação contínua e conti-
nuada, trabalho em equipa e avalia-
ção permanente. 
Estava lançada a “semente” para que 
se cumprisse o currículo do 1.º CEB 
com a prática efetiva das expressões 
artísticas. Era necessário assegurar a 
sustentabilidade do Projeto e aquela 
trilogia atravessou todo o percurso 
de quase quatro décadas de práticas 
artísticas na Madeira, nela residindo 
o alicerce da cultura organizacional, 
da atual Direção de Serviços e Edu-
cação Artística (DSEA). Pela sua im-
portância, no passado e no presente, 
descrevo sucintamente o processo 
dos três pilares acima referidos.
Assim, em relação à formação con-
tínua, inicialmente era orientada por 
professores mais experientes na área 
da expressão musical, prática instru-
mental (Orff), expressão dramática 
e canto. Da minha experiência, estas 
formações foram determinantes pois 
a experimentação e exploração das 
atividades antes da prática na sala de 
aula e o feedback trazido para sessão 
seguinte, traduziam-se numa espécie 
de “formação ação”. A vinda de for-
madores externos numa segunda fase, 
foi basilar para a aquisição, consoli-
dação e partilha de saberes, práticas 
e experiências. Daqui resultou a sis-
tematização de um Plano Anual de 
Formação Contínua; o nascimento de 
novos projetos  - que se foram alicer-
çando; a participação dos alunos em 
iniciativas culturais - dentro e fora 
do espaço escolar; a participação dos 

alunos em projetos artísticos a nível regional; o reconheci-
mento destas áreas pelo poder político e o desenvolvimento 
das práticas artísticas a outros níveis.
Regra geral, as culturas colaborativas concorrem para a am-
bientes de trabalho mais produtivos. Neste sentido, o traba-
lho em equipa, consistia na preparação de aulas e de ativida-
des, na partilha de materiais pedagógicos e na preparação de 
projetos escolares – tanto para dentro, quanto para fora da 
escola. Este trabalho era e continua a ser feito em pequenas 
equipas nos municípios, sob a orientação de um coordena-
dor concelhio designado para o efeito, através de reuniões 
quinzenais. Na linha do trabalho em equipa, estes coorde-
nadores, por sua vez, reúnem-se quinzenalmente com o Co-
ordenador Regional de Áreas Artísticas para partilharem e 
discutirem problemas encontrados dando, assim, conta do 
desenvolvimento do projeto no terreno. Fullan e Hargreaves 
indicam, como condição necessária para o desenvolvimento 
e sustentabilidade de culturas colaborativas, um tipo especí-
fico de liderança nas quais a tomada de decisão é partilhada 
de forma coletiva, salientando que «não é o líder carismático 
e inovador que faz avançar as culturas colaborativas; pelo 
contrário, é um tipo de liderança mais subtil que faz com 
que as atividades sejam significativas para aqueles que nelas 
participam» (Fullan e Hargreaves, 2001: 93). Pretendia-se, 
deste modo, acompanhar o trabalho dos professores visando 
a qualidade das aprendizagens e das experiências artísticas 
dos alunos.
Já em relação à avaliação, podemos situá-la em três di-
mensões: a) acompanhamento/supervisão pedagógica – em 
contexto de sala de aula, atividades e projetos; b) reuniões 
sistemáticas nos municípios e reuniões de avaliação trimes-
trais – a nível regional; c) apresentação de performances à 
comunidade – dentro e fora do espaço escolar. Esta avaliação 
não é mais do que uma metodologia de trabalho que visa, 
essencialmente, escutar os professores na primeira pessoa, no 
que diz respeito às aprendizagens dos alunos e respetiva en-
volvência nas atividades e projetos da escola, assim como as 
suas sugestões. É nestas reuniões que, também, se discute o 
tipo de intervenção e tipo de projetos regionais em que cada 
instituição irá participar, muitas vezes, em conjunto com ou-
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tras escolas. Por outro lado, a apresentação pública é fundamental para 
que os pais e encarregados de educação, bem como a comunidade local 
possam acompanhar o progresso artístico dos seus educandos sendo, ain-
da, uma importante forma de estimulá-los e valorizar o projeto. Falarei 
mais à frente sobre as apresentações públicas.
Esta breve descrição dá uma ideia dos três pilares, quiçá, a “coluna ver-
tebral” que sustenta quatro décadas de práticas artísticas no ensino geral 
na Madeira. Refiro “coluna vertebral” pois foi esta base que despoletou o 
desenvolvimento de muitos projetos artísticos dentro e fora da escola (do 
pré-escolar ao ensino secundário) nas mais diversas áreas, nomeadamente, 
a multimédia, o cinema de animação, as artes plásticas, o teatro e a dança, 
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Figura 1: Proposta de Modelo de intervenção artística no 1.º Ciclo do Ensino Básico

demarcando o panorama educacional, cultural e artístico madeirense.
Um marco importante neste percurso foi a criação das primeiras forma-
ções artísticas em 1985, pois era uma necessidade criar grupos para um 
trabalho mais específico do canto coral e da prática instrumental Orff. 
Desta feita, nasceram os primeiros Encontros Regionais de Grupos Co-
rais e Encontros Regionais de Grupos Instrumentais que se realizavam de 
forma descentralizada.
Já em 1987 são criados os primeiros núcleos de Cordofones Tradicionais 
Madeirenses (braguinha, rajão e viola de arame) em algumas escolas e 
que hoje se retratam no projeto A’corde - um evento que já vai na sua 4.ª 
edição, visando a comemoração do dia Regional dos Cordofones Tra-

dicionais Madeirenses, celebrado a 4 
de fevereiro.
Entretanto, outras dimensões e pro-
jetos foram surgindo, ilustrativos da 
valorização das artes, tanto pelo po-
der político, quanto pela sociedade 
em geral: a criação do regime de Es-
cola a Tempo Inteiro, em 1995, que 
redundou no aumento da oferta ar-
tística no 1.º CEB. Com esta reorga-
nização escolar, os grupos artísticos 
já existentes e outros que entretanto, 
foram surgindo, passaram a integrar 
o horário de enriquecimento curricu-
lar, resultando em cinco atividades de 
natureza artística: dança, expressão 
dramática/teatro, prática coral, ins-
trumental e cordofones tradicionais 
madeirenses (CTM) – posteriormen-
te designadas de Modalidades Ar-
tísticas (MA).  Esta reorganização 
escolar permitiu, quatro anos depois, 
acrescentar às atividades de enrique-
cimento (extra currículo) uma área 
artística não performativa: a Expres-
são Plástica. Para o desenvolvimento 
desta área expressiva também se apli-
cou o acompanhamento pedagógico, 
a formação contínua e o trabalho em 
equipa.  Com estas práticas, as escolas 
passaram, não só, a apresentar traba-
lhos com técnicas diversificadas mas, 
também, a participar em exposições 
e concursos locais e regionais, e em 
concurso internacionais tendo ganho 
vários prémios consecutivamente.
Com as Modalidades Artísticas (MA) 
acima referidas, os alunos ganharam 
competências no domínio artístico 
que seria uma grande perda não da-

Figura 2: Encontro de Grupos Corais

Figura 3: Encontro de Grupos Instrumentais – 1.º CEB
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Figura 4: Exposição Regional de Educação e Expressão Plástica – SRA’17



rem continuidade com a transição de ciclo. Neste discorrer de ideias, em 
2002 aquelas modalidades foram alargadas aos 2.º e 3.º Ciclo do Ensino 
Básico e em 2003 ao ensino secundário às quais se acrescentou a Modali-
dade Artística de Artes Plásticas. 
Neste entendimento, a educação artística na Madeira foi ganhando cor-
po, dando-se não só, espaço para estas práticas mas, também, exigindo 
as condições para o seu desenvolvimento. De entre vários contextos, falo 
da criação de grupos de recrutamento que só existem nesta Região: 140 
– Artes plásticas e 150 – Expressões Artísticas. A criação destes grupos 
contribuiu para a estabilidade de um grupo considerável de docentes e 
também para a sustentabilidade e qualidade das práticas educativas e cur-
riculares.
Ainda nesta fase temporal – 2002 – nasceu o projeto Regionalização do 
Currículo de Educação Musical no 2.º CEB, dando corpo à proposta de 
regionalizar 30% do currículo, feita pelo então Secretário Regional de 
Educação, por ocasião do I Congresso de Professores de Educação Musi-
cal da Madeira, em 2003. 
Porquê este projeto? 

« (…) A preparação musical que os alunos da Madeira recebem 
ao longo do 1.º CEB, provocam um desfasamento em relação ao 
currículo nacional, onde o primeiro contato sério com os professo-
res de música especializados surge geralmente apenas no 2.º ciclo 
(…); a riqueza e variedade da cultura musical madeirense tanto no 
plano da música tradicional como na música de cariz urbano (…) 
pouco conhecida no resto do país e pouco introduzida nos manuais 
existentes (…); a necessidade de criar personalidades-modelo mais 
próximas dos alunos, de modo a aumentar o orgulho pelos músi-
cos da sua terra e a motivação para a prática musical» (Esteireiro, 
2006: I).

Neste contexto, formou-se uma equipa de docentes para a criação de ma-
teriais pedagógicos de apoio aos professores de Educação Musical. As 
propostas criadas, tanto de cariz mais tradicional, quanto urbano, depois 
de experimentadas pelos próprios docentes com os seus alunos, resulta-
ram na edição de um livro de apoio.
Desde então que a equipa desenvolve e cria atividades a partir de obras 
editadas (mais de uma centena) relativas ao património musical madei-
rense, da autoria do doutor Paulo Esteireiro – um investigador que tem 
vindo a contribuir para a divulgação do vasto património musical ma-
deirense, até agora desconhecido. A dinamização de um site, as conferên-
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cias didáticas nas escolas e a partilha 
de atividades entre os docentes, têm 
contribuído para dar a conhecer aos 
alunos as suas raízes, a identidade do 
povo madeirense – aquele patrimó-
nio é revelador da História do povo 
madeirense.
Dedico agora um espaço para falar 
sobre experiência de palco fora do 
espaço escolar. A participação nos 
momentos festivos das escolas foram 
uma prática comum desde o início, 
mas, fora do espaço escolar, surgiu 
em 1983 - com o então MUSICAep 
– Música no ensino primário – atu-
almente designado ESCOLArtes (fig. 
8). Trata-se de um espetáculo grava-
do pela RTP/Madeira que constitui 
um momento particular para a divul-

gação das aprendizagens dos alunos a toda a comunidade. 
Este tipo de espetáculo dá a possibilidade aos alunos de terem 
outro tipo de experiências, nomeadamente, atuarem numa 
grande sala de concertos e espetáculos – Centro de Congres-
sos da Madeira (Casino). Durante a sua atuação eles cantam, 
dançam e representam, mostrando um trabalho onde a ima-
ginação, a criatividade, a cor e a alegria contagiam o público 
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Figura 5: Livro de apoio ao projeto Regiona-
lização do Currículo de Educação Musical

Figura 6: MUSICAEP’88

em geral. 
Estas apresentações tomaram uma outra dimensão nas úl-
timas décadas, dando origem à Semana Regional das Artes 
(SRA) – um projeto que surgiu em 2010 e que envolve crian-
ças e alunos desde o pré-escolar ao secundário, instituições 
culturais e grupos da comunidade, transformando-a numa 
verdadeira festa das ARTES – trata-se de evento da responsa-
bilidade da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tec-
nologia, operacionalizado pela então Direção de Serviços de 
Educação Artística e Multimédia – atual Direção de Serviços 
de Educação Artística - que agrega vários espetáculos na bai-
xa funchalense.
As dinâmicas inerentes resultam das práticas artísticas de-
senvolvidas em contexto escolar (do pré-escolar ao ensino 
secundário) evidenciando, por conseguinte, a aposta da polí-
tica educativa regional nas artes – quer em contexto curricu-
lar, quer em contexto de enriquecimento do currículo.
O envolvimento da maioria das escolas do ensino básico e se-



cundário da RAM, dos professores, das instituições locais, da comunida-
de educativa e dos alunos, torna aquela Semana num evento que demarca 
a dinâmica cultural no mês de junho, na cidade do Funchal. 
Mais recentemente, passou, também, a integrar o Festival Audiovisual e 
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Figura 7: Espetáculo da abertura: SRA’17

Figura 8: ESCOLArtes: SRA’17

Cinema Escolar (FACE) fruto do projeto Educamédia o qual tem vindo a 
envolver, cada vez mais, escolas da Região. 
O percurso da escola ao palco através da participação na SRA, nos Espe-
táculos Interativos, no Festival de Coros Escolares, no Festival de Dança 
Escolar, nas comemorações dos dias mundiais da Voz, Teatro e Dança e, 
ainda, no projeto A’corde, proporciona a aquisição de competências ar-
tísticas, sociais, emocionais e comunicacionais, basilares na formação dos 

nossos alunos.  Todas estas práticas 
artísticas representam polos de ação 
articulados entre si, sob o chapéu de 
uma política educativa regional, cuja 
aposta nas artes revela-se inquestio-
nável. A imagem seguinte traduz uma 
tentativa de sistematização do mode-
lo das práticas artísticas na RAM – 
porventura, um modelo que poderá 
orientar a replicação ou criação de 
outros projetos artísticos.
Termino este breve relato sobre al-
guns dos pilares que sustentam a 
educação artística na Madeira. Para 
um conhecimento aprofundado, po-
derão ser consultados vários artigos, 
estudos e projetos de investigação 
que têm sido realizados neste campo, 
aqui na região. Em suma, considero 
deveras importante que as artes se-
jam vistas como um investimento nas 
futuras gerações, pois serão sempre 
uma mais valia na formação pessoal, 
social e cultural das nossas crianças 
e jovens. 
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A arte pode morrer, mas o que conta é a semente que deixa no mundo.
Joan Miró

A Arte Central nasceu da necessidade de levar a educação artística às 
escolas, tratando-a como uma área disciplinar especializada e requeren-
do a formação específica dos seus docentes. Inicialmente uma estrutura 
de profissionais qualificados, hoje uma empresa com preocupações sig-
nificativas sobre a qualidade da educação artística no desenvolvimento 
do seu trabalho, a Arte Central realiza atividades culturais e educativas 
em escolas, museus e outras instituições. No início focou-se na criação 
de um conjunto de workshops artísticos para desenvolver nas escolas do 
1ºCiclo, mas rapidamente a oferta se alargou aos outros níveis de ensino, 
à formação de professores, às atividades extracurriculares e às atividades 
para famílias e outros adultos, bem como à relação com diferentes espa-
ços culturais, como museus e centros de arte, em virtude da quantidade 
de solicitações que surgiram.

A aposta na qualidade da educação artística levou a que diversas institui-
ções acreditassem no projeto Arte Central e o apoiassem através da cria-
ção de parcerias de trabalho, tais como: a Associação de Professores de 
Expressão e Comunicação Visual (APECV), o Museu da Água da EPAL, 
a Casa das Histórias Paula Rego (Fundação D. Luís I/Câmara Munici-
pal de Cascais), o Jardim Zoológico de Lisboa, o Museu de São Roque 
(Santa Casa da Misericórdia de Lisboa), a Comissão para a Cidadania e 
Igualdade de Género (Presidência do Conselho de Ministros), a Rede de 
Bibliotecas Escolares, entre outras. 

A Arte Central coloca o seu enfoque nas artes visuais e regista objetivos 
concretos em torno dos quais trabalha e que são os seguintes: proporcio-
nar o contacto com o campo das artes visuais, sobretudo da arte moderna 
e contemporânea; impulsionar a produção artística, quer por crianças e 
jovens em idade escolar, quer por adultos; demonstrar que as artes visuais 
são transversais a todas as áreas do conhecimento; divulgar o trabalho de 
artistas mulheres e da arte portuguesa, valorizando o património local; 
trabalhar com a arte contemporânea em prol da sensibilização para situ-

Arte Central
uma proposta de educação artística

Marta Ornelas
Arte Central

marta.ornelas@artecentral.pt
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ações e problemas reais do quotidia-
no; viabilizar momentos para a cria-
ção artística, com base na indagação, 
experimentação, colaboração, debate 
e partilha; contribuir para a forma-
ção contínua de docentes e educado-
ras/es, através da integração dos seus 
saberes, fomentando o pensamento 
questionador e a produção artística.

Formação de docentes acreditada
A Arte Central tem trabalhado em 
parceria com o Centro de Forma-
ção Almada Negreiros, pertencente 
à Associação de Professores de Ex-
pressão e Comunicação Visual, por 
partilhar de pressupostos idênticos 
relativamente à defesa de uma edu-
cação artística de qualidade, acredi-
tando na formação especializada de 
docentes como uma das chaves para 
o alcance desta premissa. Para isso, 
a Arte Central tem trabalhado para 
o incitamento ao pensamento crítico, 
dotando os docentes de ferramentas 
que lhes permitam encarar o proces-
so artístico como meio para a análise 
crítica, propiciando uma abordagem 
transversal de diferentes áreas do co-
nhecimento a partir das artes.

As formações da Arte Central partem 
do pressuposto de que o conhecimen-
to se constrói de forma colaborativa 
e interdisciplinar, onde a diversidade 
e a ambiguidade abrem caminho às 
narrativas plurais e ecléticas. Insiste-
se também na relação com a arte con-
temporânea, por forma a desmistifi-
car o seu elitismo e a incompreensão 

de que muitas vezes é alvo, apostando na experimentação de 
materiais e na possibilidade de errar como vertente impres-
cindível para uma aprendizagem com significado.

Os cursos de formação dinamizados pela Arte Central pro-
movem sempre a prática artística, por forma a incentivar os 
docentes a implementar nas suas aulas processos de criação 
artística diferentes das abordagens instrumentais tradicional-
mente trabalhadas nas escolas. É importante ter consciência 
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Figura 1. Trabalhos experimentais, curso Técnicas de Ilustração Infanto-
Juvenil Contemporânea, Fábrica da Pólvora de Barcarena.

Investigadora no CIEBA – Centro de In-
vestigação e Estudos em Belas Artes.
Doutorada em Educação Artística pela 
Universidade de Barcelona.
Mestre em Museologia e Património pela 
Universidade Nova de Lisboa.
Licenciada em Design de Comunicação 
pela Faculdade de Belas Artes de Lisboa.
Fundadora da Arte Central.
Professora com mais de 15 anos de ex-
periência no ensino Básico, Secundário e 
Superior, profissionalizada pela Faculdade 
de Psicologia e Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa.
Membro da Associação de Professores de 
Expressão e Comunicação Visual e da In-
ternational Society for Education Through 
Art.



de que diferentes abordagens educativas às artes têm consequências dife-
rentes nos alunos. Por exemplo, um exercício puramente técnico ou um 
desenho de representação fiel de objetos - mais expressivo ou menos - é 
uma prática pedagógica com vista ao desenvolvimento da destreza visual 
e manual dos alunos e, eventualmente, da sua sensibilidade estética. Por 
outro lado, as práticas pedagógicas contemporâneas do ensino das artes 
compreendem diversas linguagens e abordagens - não só o desenho, a 
técnica e a estética - e têm pretensões mais ambiciosas por conceberem 
as artes como ferramentas para o desenvolvimento da criatividade e do 
sentido crítico dos alunos.

Atividades em escolas
A Arte Central tem insistido em levar às escolas momentos de criação ar-
tística, de convívio relacional e de produção de conhecimento, por forma 
a que crianças, adolescentes e jovens valorizem as artes como instrumen-
tos de criatividade, de comunicação e de participação ativa. Para isso, foi 
criado um conjunto de workshops diferentes para cada um dos níveis de 
ensino e que funcionam com uma estrutura temática que serve apenas 

16

Figura 2. Mapa conceptual colaborativo, curso Técnicas Experimentais para Produção 
Artística Contemporânea, Museu da Água da EPAL.

como referência, pois não raramente 
surgem solicitações de docentes que 
pretendem abordagens mais especí-
ficas a determinados conteúdos. É 
também por isso que a Arte Central 
valoriza a formação e a experiência 
pedagógica dos seus profissionais, 
que possuem competências específi-
cas para a preparação de conteúdos 
que se ajustam ao workshop inicial e 
o tornam único.
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Figura 3. Partilha de processos e de resul-
tados da prática artística, curso Educação 
Ambiental pela Arte, Zoo de Lisboa.

Figura 4. Workshop “Artes Visuais: o que 
são?”, 1º Ciclo

Para além dos workshops pontuais, a 
Arte Central promove a dinamização 
de atividades extracurriculares nas 
escolas, para os alunos que preten-
dem desenvolver semanalmente uma 
atividade ligada às artes visuais. As 

motivações das crianças e adolescentes que têm participado 
são diversas e vão desde a ocupação do tempo com uma ati-
vidade que lhes dá prazer, até à possibilidade de melhorar 
as suas práticas artísticas, passando pela socialização, pela 
capacidade terapêutica da arte e pelo olhar transformador 
que a mesma potencia.

Figura 5. “Atelier de Artes”, atividade extracurricular, 1º, 2º e 3º Ciclos

Outros públicos 
A atividade da Arte Central estendeu-se às famílias e a outros 
adultos que podem ou não ser professores e que não procu-
ram formação formal, mas sim, experiências que lhes permi-
tam desenvolver práticas artísticas. Sempre com o foco no 
cumprimento dos seus objetivos, a Arte Central já promoveu 
ateliês para famílias e cursos livres para adultos, pretendendo 
ainda estender a sua atividade nestes campos.
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Figura 6. Workshop para famílias “Era uma vez… Outra vez”, na livraria Tigre de 
Papel, em Lisboa

Por uma prática educativa transformadora
As práticas educativas na área das artes visuais são diversas. Os objetivos 
e as consequências de cada modo de atuação perante o ato educativo de-
pendem da forma como cada professor/a, educador/a ou monitor/a enca-
ra a aprendizagem e os propósitos da arte. A Arte Central tem trabalhado 
para que a educação artística não seja um mero processo instrumental, 
mas sim que potencie a criatividade, o pensamento crítico e uma partici-
pação cidadã ativa e transformadora. Porque é nisso que acredita.

Consulte na Internet, no facebook ou no instagram por Arte Central ou 
em www.artecentral.pt 
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Figura 7. Curso livre para adultos “Portefólio Pop-Up”, na Hipopómatos na Lua, em Sintra, em parceria com a Up Up Pop 
Up.

Consulte na Internet, no facebook ou no instagram por Arte Central ou em www.artecentral.pt



2020: o futuro é agora!
Os últimos vinte anos têm sido caracterizados, no que à educação por-
tuguesa diz respeito, por alguns investimentos na capacidade tecnológica 
das Escolas dos ensinos básico e secundário. Mas, 2020, um número re-
dondo, parece colocar-nos automaticamente num futuro, digital, hi-tech, 
moderníssimo, inatingível. Na verdade, 2020 é já hoje e, neste artigo, 
iremos procurar perceber de que modo, em educação, poderemos recriar 
as formas de trabalhar de uma maneira que seja, de facto, atual.
Nos anos mais recentes, um documento oficial veio dar uma nova confi-
guração à organização dos processos de ensino e aprendizagem, muitas 
vezes aliados a projetos de articulação e flexibilização curricular: o “Perfil 
dos Alunos à saída da Escolaridade obrigatória”1. O perfil traçado neste 
documento, de base assumidamente humanista como diz no Prefácio o 
coordenador da equipa de peritos que redigiu o documento, Guilherme 
de Oliveira Martins, resulta de um debate público e está assente sobre 
um conjunto de dez valores fundamentais, entre os quais encontramos 
precisamente a curiosidade, a reflexão e a inovação. O Perfil desenha uma 
série de competências que deverão ser trabalhadas nas escolas sempre em 
articulação. A visão que este Perfil oferece, propõe e, sobretudo, orienta 
o ensino, a partir deste momento, é ampla, bastante completa e sem dúvi-
da integradora. Um perfil desta natureza exige sem dúvida uma reflexão 
sobre as características do professor capaz de formar um aluno com este 
tipo de competências, preparado para uma cidadania ativa, cada vez mais 
global e digital, enfrentando os desafios do futuro numa escola que se não 
se moderniza perde oportunidades. 
Formar um aluno é, hoje em dia, desenhar um ambiente de aprendizagem 
que o torne ativo na sua viagem de descoberta, que o faça construir co-
nhecimento, adquirir as competências próprias de cada área disciplinar 
mas que o faça tendo em conta outros domínios que são cada vez mais 
fundamentais: a cidadania digital, a criatividade, o trabalho de equipa. 
Este tipo de competências, nomeadamente a aprendizagem autónoma e 
o trabalho cooperativo, podem, tal como a criatividade, ser trabalhadas 
para além do pré-escolar. Metodologias com o inquiry e o project-based-
learning que promovem uma aprendizagem autónoma, num percurso de 
descoberta, potenciado pela colaboração entre pares em torno da resolu-

Tecnologias em Sala de Aula
como, quando e porquê?
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ção de um problema, do tratamento 
de um tema, integrando diversas áre-
as do conhecimento, como a leitura, 
a escrita, o conhecimento científico 
e matemático, o contexto, histórico, 
geográfico e cultural, devem ganhar 
um lugar cada vez mais importante 
nas escolas. Não bastará dotar do-
centes de equipamentos tecnológicos, 
não bastará deixar os alunos utilizar 
os equipamentos móveis que trazem 
no bolso.
As experiências de introdução de 
tecnologias na sala de aula (Portu-
guês, 3.º ciclo) que iremos descrever 
surgiram na sequência de um tipo de 
ensino que sempre procurou aliar a 
aprendizagem nos domínios da leitu-
ra e escrita às da criatividade e tra-
balho colaborativo. Começando de 
forma simples com a exploração de 
recursos web como dicionários ou 
enciclopédias, essa utilização foi evo-
luindo até à introdução de conceitos 
como gamificação, realidade aumen-
tada e colaboração digital.

“Acedam ao Google e procurem o 
tema X!”
Durante algum tempo, durante a pri-
meira década do século XXI, a frase 
acima era, infelizmente, muito co-
mum nos espaços de Informática das 
bibliotecas escolares. A introdução 
das tecnologias em sala de aula foi, 
muito frequentemente, sinónimo de 
usar motores de busca para pesquisa 
de temas educativos ou da utilização 
sucessiva de múltiplas apresentações 
powerpoint. Se, no primeiro caso, 

ainda que a tarefa se centrasse no aluno, o perigo residia na 
dificuldade por parte deste em filtrar os recursos mais ade-
quados para a sua aprendizagem, no segundo, a introdução 
das tecnologias não implicava qualquer alteração do método 
de ensino, a atenção do aluno era apenas transferida da figu-
ra do professor para o ecrã. 
A utilização de tecnologias em sala de aula não pode ser re-
alizada apenas como fator de suposta inovação ou potencial 
motivação do aluno; deve implicar, antes de mais, uma alte-
ração dos processos de ensino e aprendizagem, uma mudança 
que coloque o aluno no centro da sua própria aprendizagem; 
deve ajudar a tornar os objetivos de aprendizagem cada vez 
mais claros e, se possível, ajudar no processo de avaliação 
formativa proporcionando feedback ao aluno.
Ao longo das próximas linhas, iremos descrever algumas 
experiências de integração de tecnologias nos processos de 
ensino e de aprendizagem da língua portuguesa no 3.º ciclo 
levada a cabo ao longo de quase duas décadas.

Tecnologias, porquê?
A integração de tecnologias em sala de aula deve ser realiza-
da, antes de mais, de forma simples, com objetivos muito cla-
ros para todos os intervenientes. Não precisa de ser realizada 
de forma sistemática em todas as aulas e deve ter em conta, 
sobretudo, as possibilidades que a escola apresenta. Deve ser 
aliada a todos os outros recursos mais comuns. Nos últimos 
anos, com a proliferação dos equipamentos móveis, na posse 
dos alunos ou integrados em projetos das escolas/bibliotecas 
escolares, novas possibilidades têm surgido. A atividade es-
colhida deve ser aquela que melhor envolve os alunos num 
percurso ativo de descoberta responsável.
Numa fase inicial, na transição do século XX para o século 
XXI, as características da Internet permitiram aos docentes 
não só a exploração do conteúdo alojado na web como a 
disponibilização dos seus próprios conteúdos; tal permitia ao 
aluno, aceder a conteúdos em qualquer altura. A exploração 
desses conteúdos, a relação das atividades de aprendizagem 
era sobretudo feita em sala de aula uma vez que não se tinha 
ainda assistido à democratização do acesso à Internet e utili-
zação de computadores. 
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Hoje em dia, todos trazemos possibilidades infinitas no nosso bolso. O 
telemóvel é um excelente dicionário, a participação através de comentá-
rios em plataformas de e-learning ou blogues está facilitada, bem como a 
escrita, colaborativa, ou não, ou a utilização de jogos educativos.
Na sala de aula de língua portuguesa, as tecnologias atuais permitem, por 
exemplo, consultar informação online, gravar e comentar leituras orais, 
realizar um jogo para avaliação da aprendizagem de um determinado 
conteúdo, realizar escrita criativa ou de acordo com técnicas e modelos, 
produzir pequenas apresentações e vídeos, editar apresentações,...2

Tecnologias, quando?
Qualquer momento de aula, ou período letivo, é apropriado à integração 
das tecnologias desde que os objetivos de aprendizagem estejam alinha-
dos. No início de aula, para apresentação de um conteúdo, pode ser mos-
trada uma apresentação vídeo, pode até ser distribuída aos alunos uma 
ficha de trabalho que contenha um código QR3 para essa apresentação ou 
vídeo….
Depois de apresentados os objetivos de aprendizagem para essa aula, 
as possibilidades de utilização das tecnologias por parte dos alunos são 
imensas: leitura em suporte digital, comentário, escrita colaborativa, re-
solução de exercícios através da criação de uma apresentação digital ou 
vídeo, etc.
Na conclusão da aula, pode, por exemplo, ser realizada a resolução de um 
quiz digital para avaliação formativa, um pequeno jogo, etc.

Tecnologias, como?
Vamos então procurar perceber de que modo(s) pode ser operacionaliza-
da a integração de tecnologias na aula de língua portuguesa. Grande parte 
das experiências que procuraremos descrever de forma sucinta poderá, 
eventualmente, ser adaptada a outras áreas disciplinares.
Todo este trabalho de integração de tecnologias em sala de aula tem sido 
acompanhado de reflexão, traduzida em inúmeras participações em con-
ferências e encontros com artigos e comunicações, bem como formação 
docente em diversos formatos (workshops, ações de curta duração, cursos 
e oficinas acreditados). O projeto “Viagens literárias”, da nossa autoria, 
tem, desde 2008, procurado contribuir de diversas formas não apenas 
para o reconhecimento do potencial das ferramentas web 2.0 como para 
o desenvolvimento profissional docente na área das tecnologias educati-
vas. Através do projeto, têm sido disponibilizados aos docentes, sobretu-
do dos ensinos básico e secundário das áreas de humanidades, não apenas 
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recursos educativos digitais (RED) 
apoiados por guiões pedagógicos que 
têm em conta os conteúdos progra-
máticos e as metas de aprendizagem 
previstas, como exemplos de boas 
práticas de utilização desses recur-
sos e, por fim, apoio à utilização da 
ferramenta e dos recursos (através de 
comunicações e partilha nas redes so-
ciais). Contudo, as formas de integra-
ção de tecnologias para a aprendiza-
gem da língua portuguesa, vão muito 
mais além da criação de roteiros de 
leitura digital com ferramentas como 
Google Os Meus Mapas, Google 
Earth ou Google Tour Builder como 
os reunidos nesse projeto.
Discriminamos, em seguida, algumas 
das possibilidades que poderão ser 
exploradas a partir das referências já 
indicadas. Acrescentamos ainda que 
a apresentação deste tipo de ativida-
des aos alunos é precedida, no início 
de cada ano letivo, por um Inquéri-
to sobre Usos e Tecnologias que nos 
permita não são caracterizar o tipo de 
acessos dos alunos como os seus co-
nhecimentos e capacidades prévios4.  
Por outro lado, nos últimos anos, 
esta integração tem tirado muito par-
tido dos equipamentos dos alunos 
respeitando a alínea r) do Artigo 10º 
da Secção II da lei n.º 51/2015 de 5 
de setembro (Estatuto do aluno e Éti-
ca escolar). O aluno usa o seu equi-
pamento apenas sob indicação do 
docente e respeita as regras e tempo 
dessa utilização. O resultado da uti-
lização é sempre partilhado (alunos, 
encarregados de educação, público 
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em geral). Os encarregados de educação têm, naturalmente, 
conhecimento do projeto.
Leitura autónoma - utilização de aplicações (PDF Reader, 
Wattpad,...) para acesso a livros e textos diversos.
Consulta de dicionário - utilização de aplicações específicas 
(Priberam,....) para conhecimento de vocabulário.
Adivinha a palavra - a partir da consulta do dicionário, 
criação de frases truncadas com palavras polissémicas; cada 
equipa apresenta duas ou três frases para a mesma palavra; 
equipas adversárias devem adivinhar de que palavra se trata 
no menor período de tempo.
Reconstituição de um texto - apresentação de uma nuvem 
de palavras (usando, por exemplo, o Free online Wordcloud 
generator) correspondente a um determinado texto (por ex. 
biografia de um escritor, texto expositivo com dados sobre 
um período histórico ou corrente literária) e escrita de um 
texto pessoal usando o maior número de palavras do conjun-
to; comparação de ambos os textos.
Webquest - projeto de leitura autónoma a partir dos desafios 
e recursos apresentados através de uma página web.
Ficha de Leitura digital - preenchimento de uma ficha de lei-
tura através de um formulário disponível online.
Escrita colaborativa - utilização da Google Drive (documen-
tos) para produção textual colaborativa (comentário de poe-
ma, biografia, análise de texto, etc.)
Aferição de leitura - aferição do primeiro momento de um 
projeto de leitura (leitura autónoma) através de um formulá-
rio (Google Forms, por exemplo) (questões fechadas).
Quiz rápido - resposta a um quiz rápido (10, 15 minutos) 
utilizando aplicações como Formulários Google. Kahoot, 
Quizizz ou Mentimeter, por exemplo, para revisão ou conso-
lidação de conhecimentos (gramaticais, literários, etc).
Leituras criativas - produção de 30 segundos de vídeo para 
interpretar um texto, uma frase, um pequeno conteúdo (apli-
cações como Animoto, Wideo ou Powtoon são muito úteis).
Registo e avaliação da leitura expressiva - utilização de apli-
cações para gravação da leitura oral e posterior apreciação. 
Num momento posterior, a gravação pode ser divulgada em 
podcast recomendo a ferramentas como Soundcloud ou Po-
domatic, por exemplo.
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Leitura e tratamento de informação - utilização de mapas mentais em for-
mato digital para sistematização e apresentação de informação diversa; 
ferramentas de criação de infográficos também podem ser utilizadas.
Banda Desenhada - reconto, em B.D., de textos da literatura oral e tra-
dicional ou outros e produção de pequenas narrativas digitais usando 
ferramentas como o Pixton.
Jogos por níveis - resolução de desafios de gramática através de aplicações 
que criam diferentes níveis de jogo conforme o número total de questões 
(Duolingo Tinycards, por exemplo).
Roteiros de leitura digital - utilização de ferramentas digitais que permi-
tam a criação de mapas (temos trabalhado como Google Os Meus Mapas, 
Google Earth e Google Tour Builder; recentemente, as ferramentas de 
criação do Google Earth Web ficaram também disponíveis) para descre-
ver o percurso de uma personagem numa obra literária; mapear os locais 
de nascimento do conjunto de poetas ou autores estudados ao longo de 
uma dada unidade didática e disponibilizar as suas biografias e exemplos 
dos seus textos é também uma possibilidade.

Conclusão
Estes são apenas alguns exemplos do tipo de atividades que temos reali-
zado ao longo dos últimos anos. Neste percurso, temos aprendido que é 
necessário nunca deixar que a tecnologia aumente as diferenças sociais 
entre os alunos (a Biblioteca escolar tem aqui um papel muito importante 
já que são cada vez mais frequentes as BE que incluem nos seus recursos 
computadores, acesso à Internet e tablets). Aprendemos também a impor-
tância do envolvimento dos Encarregados de Educação que podem aceder 
com facilidade ao produto do trabalho dos seus educandos. Aprendemos 
que as instruções para este tipo de atividades, que devem promover a 
colaboração e partilha, têm que ser muito claras e, sobretudo, que as ati-
vidades mais bem-sucedidas são as mais simples.
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1. O que queremos ensinar?
O ensino da Filosofia implica algumas opções cruciais sobre aquilo que 
queremos ensinar. Como acontece com qualquer outra disciplina, existem 
documentos estruturantes definidos pelo poder político no qual o seu en-
sino se insere, mas existe sobretudo uma matriz metafilosófica em que o 
Programa ou o próprio professor se inscrevem. Tais opções e conceções 
estão presentes no espírito do currículo e nas preferências conscientes ou 
inconscientes dos professores. Mas que Filosofia queremos ou devemos 
ensinar? E será possível ensinar filosofia, ou devemos antes ensinar a fi-
losofar?
Historicamente, uma das principais figuras da Filosofia é Sócrates. So-
bre Sócrates sabemos, sobretudo, aquilo que Platão nos deixou. Platão 
mostra como o filósofo deve ser alguém capaz de procurar o verdadeiro 
conhecimento, rejeitando a simples opinião, e consciencializando-se da 
sua própria ignorância, o que faria dele um homem mais sábio que todos 
os outros: “só sei que nada sei”. Sócrates é o modelo do filósofo, aquele 
que ama a sabedoria e cuja virtude é o exercício da razão e da excelência. 
Uma vida sem filosofar, sem o exercício do pensamento crítico, seria uma 
vida indigna de ser vivida. Também Aristóteles acentua esta dimensão 
cívica da filosofiai como exercício necessário ao cidadão virtuoso: na polis 
grega, o cidadão deve ser capaz de argumentar, não de forma meramente 
retórica mas imbuído da vontade de alcançar a verdade.
Esta forma de perspetivar a filosofia e o seu interesse para a vida indivi-
dual ou para a vida em sociedade alterou-se significativamente na Idade 
Média, altura em que o pensamento filosófico foi subjugado à Teologia e 
à exegese das Escrituras, com uma orientação claramente religiosa. Para 
Agostinho de Hipona, mais conhecido como Santo Agostinhoii, a função 
da palavra, da linguagem, é a de permitir a rememoração, mas não o 
ensino; é apenas o meio pelo qual os sons das palavras do professor per-
mitem ao aluno aceder à rememoração dos conhecimentos que já possui. 
Portanto, ao professor cabe apenas o papel de orientador, aquele que aju-
da o aluno a descobrir dentro de si próprio a verdade e o conhecimento. 
Também São Boaventura acentua a necessidade das tarefas exegéticasiii. 
A ser assim, o professor de filosofia seria sobretudo um hermeneuta, cuja 
principal tarefa é a exegese dos textos para desvelar as verdades neles con-
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tidas. Deste modo, filosofar é, funda-
mentalmente, interpretar, pelo que ao 
longo da Idade Média nos afastamos 
consideravelmente da perspetiva ar-
gumentativa de Sócrates e da função 
cívica que Aristóteles atribuía à filo-
sofia.
É já em plena Idade Moderna que 
René Descartes introduz os “Princí-
pios da Filosofia”iv, enunciando um 
conjunto de regras (evidência, aná-
lise, síntese e enumeração) que per-
mitirão a todo o aprendiz de filósofo 
conduzir a razão na busca da verda-
de. Com Descartes, a filosofia volta 
a orientar-se para a sabedoria, mas 
também para a conduta moral e cívi-
ca, permitindo destrinçar os selvagens 
dos homens civilizados, conduzindo-
nos a uma forma de prazer – o pra-
zer intelectual. Ainda na Idade Mo-
derna, Kantv considera que, mais do 
que aprender filosofia, é necessário 
aprender a filosofarvi, conceção esta 
que é essencialmente investigativa e 
inventiva. A filosofia, deste ponto de 
vista, exige uma pedagogia inspirada 
no método socrático, através da qual 
o professor age como um parteiro de 
pensamentos. Encontramos em Kant 
uma preocupação pedagógica, que é 
também antropológica, que consiste 
na pretensão de educar e elevar o ser 
humano num processo histórico e 
teleológico. Isto torna-se particular-
mente interessante porque, olhando 
para alguns discursos atuais sobre a 
utilidade da Educação ou da Filoso-
fia, encontramos muitas referências 
às finalidades sociais e económicas (a 

formação de técnicos preparados para o “mundo do traba-
lho”), cívicas (a formação de “bons cidadãos”), e mais rara-
mente encontramos referências à necessidade da Educação e 
da Filosofia como meios para atingir finalidades antropoló-
gicas (a formação integral do Ser Humano que lhe permita a 
exponenciação de todas as suas capacidades).
Diferentemente, Hegel defendia a importância de aprender 
filosofia, e não a filosofarvii. Hegel tem da filosofia uma visão 
hermenêutica, na esteira dos pensadores medievais, remeten-
do-nos para uma postura aparentemente mais passiva, de-
dicada à interpretação de textos. Assim entendida, a apren-
dizagem da filosofia terá de ser feita através da história da 
filosofia, exigindo-se que o professor e os textos constituam 
a mediação entre o aprendiz o conhecimento filosófico. 
Esse papel menor seria secundado, já plenamente na con-
temporaneidade, por Heideggerviii. Heidegger insere-se numa 
perspetiva fenomenológica e hermenêutica que assume que 
a filosofia deve ser cultivada sem abdicar da sua tradição 
histórica. Uma introdução à filosofia é uma tarefa de des-
construção daquilo que é aparente, banal, óbvio, de forma a 
conduzir o aluno até à verdade. 
Também para Foucault, um dos autores pós-modernos, a 
hermenêutica é a marca essencial da filosofiaix. Ainda em 
França, Gilles Deleuze e Félix Guattarix, dois filósofos do 
pós-modernismo, traçam uma definição do que é a atividade 
filosófica e quais as suas principais finalidades: “a filosofia é 
a arte de fabricar conceitos”.

Constata-se que se foi configurando, ao longo dos tempos, 
uma distinção entre aqueles para quem a filosofia é uma 
atividade crítica, argumentativa, e os que defendem que a 
hermenêutica, a interpretaçãoxi, constituem a base do pensar 
filosófico. Poderíamos, de forma algo simplista, considerar 
que estas duas tendências correspondem a duas metafiloso-
fias: a filosofia analítica e a filosofia continental. Mas, mais 
importante do que isso, no ensino da disciplina deve haver 
uma conceção mínima, ou minimalista, do que se entende por 
“filosofia”, pois dessa conceção decorrem práticas pedagógi-
cas muito diferenciadas. Note-se, contudo, que atualmente 
a maioria dos autores defende o abandono de uma didática 
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da filosofia orientada para a história da filosofia (ou seja, historiográfica), 
pois considera que aquilo que torna filosófica uma aula de filosofia é a 
problematização argumentada de modo crítico, e não a mera reprodução 
memorística do que foi afirmado pelos filósofos.

2. Para quê?
Afinal, o que se pretende com o ensino de Filosofia? Pretendemos formar 
técnicos, bons profissionais? Queremos ensinar as virtudes morais que 
tornem os nossos alunos bons cidadãos?  Ou teremos algum tipo de tele-
ologia em mente, visando o desenvolvimento do Humano?
Para estabelecer o “para quê” da disciplina, há que pensar nas finalidades 
estabelecidas pelos decretos e restantes diplomas legais, e nos objetivos 
gerais e específicos da disciplina. Os objetivos gerais remetem para o nível 
de formação de base e os específicos são respeitantes à disciplina propria-
mente dita. Os objetivos visam o desenvolvimento de competências, sen-
do os conteúdos meramente os meios através dos quais essas competên-
cias podem ser desenvolvidas. Nesse caso, e considerando que um ensino 
historicista da filosofia consiste numa desvitalização da filosofia, teremos 
de reconhecer que existe a tendência para os professores transmitirem 
aos seus alunos a “matéria”, os conteúdos que eles se empenharão em 
assimilar e reproduzir da melhor forma possível; mas isto pouco tem de 
filosófico, pois conduz, isso sim, a uma espécie de doutrinação ideológica, 
a mesma forma de transmissão de conhecimentos acrítica que encontrá-
vamos nos antigos Compêndios escolares do Estado Novo. 
Afinal, para que serve a filosofia (no século XXI)? Serve para o mesmo 
que sempre serviu: pensar criticamente. Continuam a sobrar-nos questões 
para as quais não temos respostas: problemas sobre a cosmogénese, a 
biogénese, a antropogénese; questões sobre a identidade e o sentido; ou, 
no dizer de Kant, questões sobre o que podemos saber, o que devemos 
fazer, o que poderemos esperar e, em suma, a questão fundamental: o que 
é o ser humano? Por isso, havendo tantas questões de caráter filosófico 
para as quais ainda não temos respostas unívocas, podemos dizer que a 
filosofia alarga os nossos horizontes mentais. 
Mas que filosofia temos hoje nas escolas? Temos de encontrar um equilí-
brio que impeça a filosofia de se transformar num longo desfile de autores 
ao longo da história ou numa mera artimanha logicista com propensão 
para uma retórica relativista fundada em meras opiniões. De um ponto 
de vista estritamente didático, esse equilíbrio pode ser alcançado através 
do reconhecimento da importância da Filosofia com Crianças e Jovens 
(FcCJ), que conheceu um desenvolvimento enorme nas últimas décadas. 
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Isto permite-nos compreender me-
lhor a resposta à próxima questão: a 
quem se ensina Filosofia? 

3. A quem?
Periodicamente, a UNESCO elabo-
ra relatórios sobre as condições do 
ensino da filosofia. O relatório “Te-
aching Philosophy in Europe and 
North Americaxii” foi publicado em 
2011 pela Organização das Nações 
Unidas. Trata-se de um interessante 
relatório da UNESCO sobre o ensino 
de Filosofia na Europa e na América 
do Norte. São abordados vários ní-
veis de ensino: primário, secundário e 
superior. Este relatório elabora algu-
mas recomendações quanto ao ensino 
de Filosofia na Europa e na América 
do Norte. Recomenda aos Estados 
que fortaleçam o ensino e divulgação 
do pensamento crítico, a pesquisa e 
institucionalização do ensino da fi-
losofia nos níveis fundamentais dos 
sistemas educativos, a formação ge-
neralizada de professores de filosofia, 
nomeadamente na área da filosofia 
com crianças, e incita os professores 
de filosofia a explorar novas formas 
de ensinar filosofia, nomeadamente 
através de projetos interdisciplinares. 
Coincidentemente, é este o rumo das 
recentes Aprendizagens Essenciaisxiii e 
do Projeto de Autonomia e Flexibili-
dade Curricular quando, por exem-
plo, se apontam os DAC (domínios 
de articulação curricular) como luga-
res privilegiados para a concretização 
de projetos disciplinares. 
De um modo geral, a UNESCO con-
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sidera que a instilação do pensamento crítico e criativo nas 
crianças é determinante, pelo que a introdução da discipli-
na de filosofia deve começar tão cedo quanto possível, entre 
os 3 e os 12 anos. Contudo, a UNESCO também salienta a 
necessidade de uma formação adequada de professores valo-
rizando a diversidade de práticas e estratégias pedagógicas. 
Durante a adolescência, propõe a filosofia como domínio da 
aprendizagem do raciocínio, mas também das competências 
críticas e reflexivas, dado que uma das suas forças é o seu 
poder desconstrutivo.
Ensinar Filosofia a diferentes níveis etários implica ter em 
conta os desenvolvimentos que a Psicologia da Educação nos 
trouxe nas últimas décadas sobre as caraterísticas cogniti-
vas de crianças, adolescentes e adultos, e acerca da forma 
como tais competências estruturais lhes permitem vivenciar 
e compreender os problemas filosóficos. Os estudos sobre a 
adolescência e a infância (Piaget, Claes), sobre a idade adulta 
e a velhice (Erikson) e sobre o desenvolvimento moral (Khol-
berg) levam-nos a considerar, com confirmação empírica, que 
a filosofia pode ser praticada em qualquer idade.
A Filosofia para Crianças, ou Filosofia com Crianças (e Jo-
vens) é uma prática educativa que tem conhecido um desen-
volvimento crescente, e consiste no exercício do pensamento 
crítico e reflexivo com crianças. Em grupo, como se de uma 
comunidade de investigação se tratasse, ou porque efetiva-
mente o é, as crianças trabalham uma narrativa, como uma 
história, conto ou novela, (re)formulam conceitos e defen-
dem os seus argumentos e pontos de vista. O professor não 
é um transmissor de conteúdos, mas antes um facilitador de 
aprendizagens, à maneira socrática, com a tarefa de orientar 
o debate e suscitar a reflexão, a crítica, a construção conjunta 
de um conceito, uma ideia, uma argumentação, uma tese. 
Em Portugal existem já contributos notáveis na área da Fi-
losofia com Crianças. Na Universidade dos Açores funciona 
um mestrado, anteriormente pós-graduação, em Filosofia 
com Crianças; a Associação de Professores de Filosofia tem 
vindo a desenvolver cursos de formação em Filosofia com 
Crianças e Jovens creditados pelo Conselho Científico-Peda-
gógico de Formação Contínua de Professores; a Sociedade 
Portuguesa de Filosofia apoia a divulgação de Filosofia com 
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Crianças; e a Associação Portuguesa de Ética e Filosofia Prática (APEFP) 
tem publicado livros e dinamizado ações de formação com regularidade. 
Algumas escolas, associações de pais e câmaras municipais começaram já 
a disponibilizar sessões de Filosofia com Crianças. Trata-se de um área em 
expansão e que merece a máxima atenção.
Com Lipman, a filosofia deixa de ser uma atividade com uma clara incli-
nação académica, talvez mesmo erudita, e, num regresso às raízes, volta 
a ser um exercício do pensamento, aplicável à vida quotidiana. Trata-se, 
novamente, de um projeto também cívico e antropológico: afinal, em que 
mundo queremos viver? Que humanos queremos ser?
Mas Lipman também tinha consciência que a Filosofia não deve esgotar-
se num mero jogo lógico, pelo que entendia ser necessário promover nos 
alunos um pensamento de ordem superior, que os levasse a desenvolver 
igualmente o pensamento crítico, a criatividade, a interajuda e a colabo-
ração. Neste quadro, o professor deixa de ser um mero transmissor de 
conteúdos, acriticamente memorizados pelos alunos, e passa a ser um 
“facilitador de aprendizagens” que procura desenvolver nos seus alunos 
as competências filosóficas requeridas pela comunidade, uma conceção 
substancialmente diferente de Hegel ou Heidegger. Ora, a ser assim, de-
volve-se à Lógica um papel central no ensino da filosofiaxiv, pois as com-
petências básicas de lógica serão operatórias na análise e discussão dos 
problemas, das teses e dos argumentos abordados nas aulas e alicerçados 
nas matérias propriamente filosóficas. Tal facto remete-nos para a última 
questão: como queremos ensinar?

4. Como queremos ensinar?
A modalidade de ensino mais vulgar entre os professores de Filosofia é 
a aula magistral, a qual pode ser enriquecida com leitura e comentário 
de textos, debates, dissertações ou ensaios. Hoje também é possível fazê-
lo com apresentações em Powerpoint ou Prezi, com quadros interativos, 
filmes e outros recursos, mas esses elementos em nada alteram a estru-
tura básica magistral: a relação pedagógica professor/aluno mantém-se, 
portanto, inalterada, se apenas modificarmos o meio pelo qual fazemos 
passar a mensagem sem reestruturar o modo como tal é feito.
Uma autêntica didática da filosofia será aquela que permita ao aluno a vi-
vência dos problemas filosóficos (isto é, senti-los como seus) e a discussão 
crítica e argumentada das suas ideias com os outros filósofos e aprendizes 
de filósofos. Quantas vezes o ensino da Filosofia não será remetido a um 
ensino que consiste na mera memorização de teorias passadas ou de uma 
reflexão à volta de soluções gastas, mesmo que com o auxílio da exegese 

de textos? E não será esse um dos motivos que levam os jo-
vens a olhar a filosofia com indiferença?   
O ensino de Filosofia deve pautar-se, indubitavelmente, pelo 
desenvolvimento de competências filosóficasxv, mas tal deve-
rá ser feito num quadro de referência teórico que é a própria 
filosofia, com os seus problemas, a sua história, a sua tradi-
ção. Não interessa a problematização pela problematização: 
o que interessa verdadeiramente é a problematização filosó-
fica, situada, contextualizada. De igual modo, não é a argu-
mentação enquanto competência retórica que interessa de-
senvolver, mas sim a argumentação propriamente filosófica. 
E as teorias e conceitos abordados na disciplina de Filosofia 
são, eles mesmos, filosóficos, pelo que a definição de compe-
tências filosóficas não poderá ser feita em abstrato, desligada 
da própria Filosofia.
Michel Tozzi é um dos mais importantes nomes na didática da 
Filosofiaxvi. As suas conceções influenciaram profundamente 
outros autores. É Tozzi quem relança, em França, a filosofia 
como uma prática do filosofar, retomando a via de Kant e 
de Lipman. Tozzi considera que existem três competências 
essenciais que a didática da filosofia deve desenvolver: con-
ceptualizar filosoficamente uma noção; problematizar filoso-
ficamente uma questão ou noção; argumentar filosoficamen-
te uma tese ou teoria. Esta definição de competências permite 
também determinar exatamente o que se avalia em filosofia: 
avalia-se a capacidade do aluno em conceptualizar, ou seja, 
definir as noções necessárias para responder a um problema; 
argumentar, respondendo a um determinado problema e sus-
tentando uma tese de forma racional; e problematizar, for-
mulando problemas filosóficos. Em Portugal, o maior divul-
gador das ideias de Tozzi terá sido Joaquim Neves Vicentexvii, 
coautor do Programa de Filosofia de 2001. Vicente propõe-
nos uma reflexão acerca do lugar da filosofia na educação 
secundária e mostra que, contrariamente às crenças comuns, 
a filosofia é ensinada em vários países europeus, com especi-
ficidades regionais quanto ao seu lugar nos vários sistemas de 
ensino. Ora, segundo Vicente, a filosofia existia num ensino 
para elites e repentinamente viu-se num ensino de massas, o 
que nos faz repensar o seu estatuto e papel. Vicente reflete so-
bre os objetivos da filosofia no sistema de ensino, concluindo 
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que eles não devem ser de natureza estritamente filosófica, mas metacog-
nitiva e político-social ainda que, reconhece, a sua institucionalização ou 
escolarização possa conduzir a uma indesejável ideologização. Uma didá-
tica da Filosofia implica uma aprendizagem básica da Lógica, entendida 
como organon, como instrumento basilar, dado que o que está aqui em 
causa é a mestria das operações discursivas ou lógico-discursivas ou, se 
preferirmos, a mestria da dimensão discursiva indispensável ao trabalho 
filosófico, no limite indispensável a todo o trabalho intelectual. 
Numa cultura a que poderíamos chamar «científico-tecnológicaxviii» ou, 
mais ainda, numa «Sociedade da Informação» que é cada vez mais uma 
«Sociedade em Rede»xix os avanços tecnológicos têm provocado enormes 
repercussões no modo de vida dos humanos, sobretudo nos países de-
senvolvidos. Este neo-indivíduo, o homo informaticus, como lhe chamou 
Michel Serres, deixa de ser o proprietário do saber, do conhecimento, que 
agora se encontra distribuído na rede, na internet. Michel Serresxx reflete 
sobre a forma como a civilização humana se alterou radicalmente nos úl-
timos 60 anos, mostrando que os jovens de hoje não conheceram a guerra 
nem a fome, escudados numa sociedade que incorporou os analgésicos e 
os antiálgicos. Esses jovens, diz Serres, estão hoje formatados pelos media 
e procuram respostas em poucos instantes. A escola e a universidade fo-
ram eclipsadas pela sociedade do espetáculo e todos habitamos no mundo 
virtual, com a Wikipedia, o Google e o Facebook. A forma como nos 
relacionamos com os outros alterou-se, deixando de estar baseada numa 
unidade métrica e passando a ser referenciada a um clique, um dispositivo 
que nos permite a comunicação instantânea com alguém que se encon-
tra do outro lado do planeta. Hoje, numa sociedade que enfrenta novos 
desafios, como a Inteligência Artificial, as Fake News, a manipulação e 
massas, o capitalismo de vigilância e a morte da privacidade individual, 
o pensamento crítico filosófico é, cada vez mais necessário e imprescindí-
vel.
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Quisemos saber qual a perceção dos alunos sobre os conhecimentos que 
possuem no âmbito das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), 
para isso, perguntamos-lhe. 
É frequente ouvir-se pela voz do senso comum, “que os alunos sabem 
tudo de tecnologias”. Confunde-se o “estar” confortável com as tecnolo-
gias e no ambiente mais tecnológico, com saber usa-las e retirar delas as 
potencialidades para o dia a dia e para os trabalhos escolares. Confunde-
se o facto de não mostrarem receio para explorar tudo o que é novo e 
lhe acrescenta desafio, com o saber, o conhecimento e o domínio. É mais 
confortável, também, em contexto educativo.
A introdução das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) em 
contexto educativo tem vindo, ao longo das últimas décadas, a assumir 
um papel cada vez mais relevante, tendo hoje, conquistado um espaço 
próprio nos contextos de ensino e aprendizagem e no seio da escola. Alu-
dindo ao estudo da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) OECD Skills Outlook 20191,  que envolveu os países 
que estão a fazer a integração das Tecnologias da Informação e Comuni-
cação (TIC) nas escolas, no qual se salienta, que uns países o fazem mais 
eficazmente do que outros. Segundo os dados, Portugal nem sempre o tem 
feito de forma eficaz.

Situação em Portugal em 2019
A integração das TIC nas escolas, em Portugal, podia concretizar-se em 
três dimensões.  No âmbito da disciplina de TIC, mas também de forma 
transversal, em todas as disciplinas, e por fim na dimensão mais informal, 
em clubes, núcleos, atelieres, biblioteca escolar, entre outros projetos.
As três dimensões complementam-se e acrescentam contributos impor-
tantes para o desenvolvimento das competências digitais dos alunos. A 
integração transversal pressupõe que os professores de várias disciplinas 
utilizem as TIC, como meio ou suporte pedagógico, nas suas disciplinas. 
Situação que não garante o acesso às TIC a todos os alunos do país, pois 
depende da apetência, desenvoltura, motivação e predisposição para a 
formação e autoformação dos mesmos.   
Quanto à dimensão do espaço informal, como os clubes, núcleos, ateliers 
ou outros projetos e serviços das escolas, como as bibliotecas escolares 
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permitem concretizar o que denomi-
namos de “discriminação positiva”, 
ou seja, dar atenção aos alunos que 
querem aprender mais e envolverem-
se em desafios diferentes.  
Por fim, a disciplina de TIC, que 
continua a ser o único espaço/tempo 
obrigatório e garantido na escola para 
assegurar a todos os jovens o acesso 
às tecnologias da informação e da co-
municação como condição indispen-
sável para a melhoria da qualidade e 
da eficácia da educação e formação 
à luz das exigências da sociedade da 
informação e do conhecimento. As 
tecnologias são universais e nesta 
perspetiva concretiza-se o acesso e a 
inclusão de todos os alunos do país, 
qualquer que seja o cantinho do país. 
Transformamos o que é transversal, 
em nuclear, ainda que por pouco 
tempo. No quadro seguinte mostra-
mos como funcionava a disciplina de 
TIC no ano letivo 2018/2019.
As metas curriculares estavam, ainda, 
em vigor no 8º ano. Nos agrupamen-
tos de escolas e escolas não agrupadas 
que participaram no Projeto Piloto 
da Flexibilidade e Autonomia Cur-
ricular, caso esta, tivesse sido, uma 
das opções, estariam a implementar 
as aprendizagens essenciais do 6º e 8º 
ano. No 5º e 7º ano estariam a ser 
implementadas as aprendizagens es-
senciais em todas as escolas. Podendo 
haver, ainda, agrupamentos e escolas 
não agrupadas com ofertas de escola 
ou oferta complementar nesta área.
Com o modelo, ainda, em transição, 
em junho de 2019, fizemos um le-

vantamento, com o objetivo de recolher informação sobre 
a perceção dos alunos relativamente aos conhecimentos que 
possuem no âmbito das Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TIC). 

A Metodologia
Elaboramos um formulário dirigido a alunos do 5º ao 8º ano 
que frequentavam a disciplina de TIC, baseado na escala de 
literacia mediática e informacional para alunos dos 2º e 3º 
ciclos do Ensino Básico em Portugal desenvolvida e validada 
por Costa, Rosa, Sousa e Tyner (2018). A partir deste instru-
mento adaptamos alguns itens.
Este formulário foi disponibilizado online, entre o dia 10 e 
14 de junho de 2019, a última semana do ano letivo anterior 
(2018-2019). 
O formulário foi preenchido por turmas completas, não hou-
ve qualquer seleção de alunos, sendo constituído por quatro 
dimensões: 
 A. Caraterização da amostra
 B. Distribuição das turmas e duração das aulas
 C. Competências
  a. Operacionais; b. Organizacionais; c. Edito-
riais; d. Gestão das Identidades digitais; e. Literacia mediáti-
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Figura 1. Dimensões de Integração das TIC na Educação

Quadro  1.  Implementação da disciplina de TIC no ano letivo 
2018/2019



ca crítica; f. Aprendizagem e g. Interação social
A seguir apresentamos os resultados obtidos já tratados em quadros e 
gráficos.  

A. CARATERIZAÇÃO DA AMOSTRA
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A partir dos dados obtidos podemos inferir que 80% dos 
alunos inquiridos não esteve envolvido em projetos com as 
TIC, Programação e Robótica durante o 1º ciclo.

B. DISTRIBUIÇÃO DAS TURMAS E DURAÇÃO DAS 
AULAS

Gráfico 1. Distribuição percentual de alunos inquiridos por ano de escolaridade

Responderam ao formulário 210 alunos, distribuídos por 4 anos de esco-
laridade do 5º ao 8º ano.

Gráfico 2. Distribuição percentual de alunos inquiridos por género

Gráfico 3. Distribuição dos alunos inquiridos por frequência de projeto 
com as TIC, programação e/ ou robótica no 1º ciclo (1º, 2º, 3º e 4º)

Gráfico 4. Distribuição dos alunos por desdobramento, em turnos, das 
aulas de TIC

Os dados obtidos, mostram-nos que uma turma de 5º ano e 
outra de 6º ano funcionam em desdobramento, por turnos. 
Facto que importa ter em conta, pois as turmas funcionarem 
ou não em desdobramento, pode influenciar a resposta a ou-
tras questões.
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A questão colocada sobre a satisfação ou insatisfação relativamente à 
duração, da aula, da disciplina de TIC, era seguida com espaço para jus-
tificar a resposta. 
Os alunos inquiridos que referem que o tempo da disciplina é suficiente, 
grande parte não justifica a resposta ou refere apenas “porque sim”. Os 
alunos que justificam com frases que podemos analisar, escrevem expres-
sões que nos induzem a concluir que não é necessário mais tempo, porque 
nesse período de tempo dá para aprender o essencial e para resolver as 
tarefas propostas.
Nas respostas afirmativas, encontram-se, ainda, algumas justificações, re-
lativas a descontentamento com o tempo, das quais podemos inferir que 
não perceberam a pergunta ou a resposta que deveriam selecionar, não 
estando satisfeito.
Quanto aos alunos que se mostram insatisfeitos relativamente à duração 
da aula da disciplina de TIC, grande parte refere que precisam de mais 
tempo para completar os trabalhos, concluir as atividades e projetos pro-
postos pelos professores.
As restantes respostas podemos agrupá-las em três dimensões: (i) querer 
aprender e aprofundar mais; (ii) Importância das TIC no seu Futuro e 
(iii) referencias ao tempo de duração da aula, que consideram insuficiente 
(50 minutos).  As justificações para as três dimensões anteriores são as 
seguintes: (i) um grupo de alunos, ainda bastante representativo, que refe-
re precisar de mais tempo para situações como “aprender coisas novas”, 
“aprender mais”, “aprofundar os temas”.
(ii) O outro grupo de alunos que justifica a insatisfação com preocupações 
com a importância do domínio das TIC e da robótica no seu futuro e por 
isso, deveria ser dada mais importância à disciplina. Na dimensão (iii), na 

qual incluímos os alunos que referem 
a duração, justificam que “50 minu-
tos não dá para fazer praticamente 
nada” e “devíamos ter dois tempos 
de TIC por semana”. 
Por fim, surgem algumas expressões 
como “a aula é divertida” ou a “pro-
fessora é explicita”. 

C. COMPETÊNCIAS
As questões que se seguem foram re-
tiradas da escala de literacia mediá-
tica e informacional para alunos dos 
2º e 3º ciclos do Ensino Básico em 
Portugal desenvolvida e validada por 
Costa, Rosa, Sousa e Tyner (2018). 
As questões eram fechadas, nas quais 
se utilizou a escala de likert com va-
lores 1 a 5. Contudo as questões rela-
tivas às várias áreas de competências 
estavam misturadas aleatoriamente, 
apenas em dois quadros, conforme 
fazia mais sentido a correspondência 
das escalas de medida de intensidade 
utilizadas. 
Escala A: 1 = não sabes como fazer/ 
nunca fizeste e 5 = já fizeste e tens ex-
periência em fazer
Escala B: 1 = Discordo totalmente; 2 
= Discordo; 3 = Não concordo nem 
discordo; 4 = Concordo; 5 = Concor-
do totalmente

Ao tratar os dados obtidos as ques-
tões foram organizadas por áreas de 
competências do instrumento utiliza-
do (Operacionais, Organizacionais, 
Editoriais, Gestão das Identidades 
digitais, Literacia mediática crítica, 
Aprendizagem e Interação Social). 
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Gráfico 5. Distribuição dos alunos por satisfação com o tempo atribuído à aula de TIC

C.1. Competências Operacionais

C.2. Competências Organizacionais

C.3. Competências Editoriais
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1 Disponível em: http://bit.ly/2t1qD0d, acedido em 5 de janeiro de 2020.
2 Disciplina de TIC: Competências para a vida , disponível em: http://bit.
ly/2TgzUMm, acedido a 30 de dezembro de 2019.

C.4. Competências de Gestão das Identidades digitais

C.5. Literacia Mediática Crítica

C.6. Aprendizagem 

Observações Finais
Observando as médias obtidas por 
ano de escolaridade, salta à vista, um 
denominador comum a todas as áre-
as de competências dos quadros ante-
riores. Verifica-se a média mais baixa 
é sempre a dos alunos do 7º ano. Re-
cordando os dados da caraterização, 
estes alunos fizeram o percurso até 
então, quando não havia a disciplina 
de TIC no 5º e 6º ano. Atendendo, 
também, ao valor percentual (80%) 
dos alunos inquiridos que referiu que 
não esteve envolvido em projetos 
com as TIC, Programação e Robóti-
ca durante o 1º ciclo. Os alunos do 7º 
ano, têm uma perceção muito baixa 
das suas competências, nas diferentes 
áreas. Existe uma grande probabili-
dade de nunca terem usado as tec-
nologias na escola de uma forma re-
gular. As áreas de competências, nas 
quais, as médias são mais baixas são 
as operacionais (Criar websites, apps, 
blogues e jogos) e as editoriais.  Com 
exceção do 5º ano, no qual os alunos 
têm uma média significativa, da sua 
perceção sobre a capacidade de criar 
jogos. Relembre-se que as aprendi-
zagens essenciais, no domínio criar e 
inovar, incidem sobre o pensamento 
computacional, algoritmos e progra-
mação adequada a esta faixa etária. 
O que permite que os professores 
proponham atividades de criação de 
jogos com aplicações de programa-
ção por blocos. Facto que poderá 
influencia esta resposta, dos alunos 
do 5º ano. Salvo esta exceção, os alu-
nos não se consideram criadores des-

C.7. Interação Social 

tes conteúdos. Nas restantes áreas de competências, temos 
quase sempre, médias superiores a 3. Podemos inferir que a 
perceção dos alunos sobre o seu conhecimento ou domínio 
das questões apresentadas é boa. Relativamente às questões 
relacionadas com a segurança, incluídas na área das Compe-
tências de Gestão das Identidades digitais, iniciando a leitura 
do quadro da esquerda para a direita ou do 5º para o 8º ano, 
podemos inferir que a média desce. Situação que de algum 
modo reflete, também, a perceção que temos das sessões que 
dinamizamos nas escolas, com alunos. Quando iniciamos as 
sessões e questionamos se entendem que as suas passwords 
são seguras, a maioria levanta o braço. No entanto, há medi-
da que definimos alguns critérios de segurança, são cada vez 
menos a referir que tem passwords seguras. Concluindo, há 
medida que os alunos crescem, a sua noção sobre as questões 
relacionadas com a segurança e os perigos nos ambientes di-
gitais aumenta. Levando-os, assumir uma menor perceção do 
conhecimento, nesta dimensão. Nas recolhas de dados sobre 
este assunto, que fazemos, frequentemente, junto dos pro-
fessores2 foram identificadas, como as maiores dificuldades 
dos alunos, a análise da informação, após a realização de 
pesquisa e a decomposição de problemas. Mas os alunos não 
evidenciam essa perceção e não havia questões neste instru-
mento que nos possam induzir a essas conclusões.
Por fim, alguns alunos referem, nos seus comentários, que 
se “deveria melhorar os computadores e a internet”, “que 
gostam da disciplina de TIC”, que “as atividades e as apli-
cações novas são interessantes” e que gostavam de “poder 
jogar fortnite e fifa”. Estes resultados permitem-nos inferir e 
confirmar algumas situações que já tínhamos identificadas. 
Contudo, para podermos extrapolar, de forma mais segura, 
os resultados a nível nacional precisávamos de uma amostra, 
com uma dimensão mais significativa.
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CONCURSO NACIONAL: DIREITOS DA CRIANÇA EM CIDADA-
NIA E IGUALDADE

A Arte Central e o Up Up Pop-Up conceberam e dinamizam agora o Con-
curso Nacional DIREITOS DA CRIANÇA EM CIDADANIA E IGUAL-
DADE – Os Direitos da Criança em Pop-Up.

Este concurso tem como destinatários todas as turmas (trabalho coletivo) 
do 1º ao 12º ano de escolaridade das Escolas Públicas e Privadas de Por-
tugal continental, dos Açores e Madeira.
O grande objetivo é alertar para o cumprimento da Declaração dos Di-
reitos da Criança e consciencialização sobre a pertinência dos mesmos. O 
trabalho a desenvolver, certamente com maior incidência na área e disci-
plinas das artes e tecnologias, bibliotecas escolares, mas nunca limitada 
a estas, visa a realização criativa e a construção de uma coleção de 10 
postais em formato Pop-Up - construções que “saltam” do papel - em que 
cada um deles representa e ilustra cada um dos 10 princípios enunciados 
na Declaração dos Direitos das Crianças.

Informamos que o concurso está dividido em 4 escalões, sendo que cada 
um é correspondente a cada ciclo de ensino: 1º, 2º, 3º ciclo e secundário. 
Como referido, as propostas são coletivas (projetos de turma) e a data 
limite para entrega em mão ou envio dos trabalhos a concurso é 30 de 
abril de 2020.

Este evento conta como parceiros o CFAE AVCOA (de Arouca, Vale de 
Cambra e Oliveira de Azeméis), a RBE – Rede de Bibliotecas Escolares e 
a CIG – Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género. Neste mo-
mento também já se associaram a este concurso diversas personalidades, 
entidades e instituições que o apoiam e patrocinam.
LEMBRAMOS que os organizadores do concurso mantêm sempre em 
aberto a associação de novos parceiros ao evento e entidades que o apoiem 
e patrocinem, bastando enviar-nos um email para info@artecentral.pt ou 
upuppopup@gmail.com
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Podem acompanhar este projeto na 
página oficial da Arte Central em 
artecentral.pt ou na página do face-
book do Up Up Pop-Up em https://
www.facebook.com/UpUpPopUp

Todas as dúvidas e questões podem 
ser colocadas, a todo o momento, 
para info@artecentral.pt ou upuppo-
pup@gmail.com

TODOS OS DETALHES EM:

https://artecentral.pt/concurso-escolas/
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Cartaz oficial do concurso, com ilustração da autoria do professor e 
urban sketcher António Procópio.

DIVULGAÇÃO | Concurso Nacional
DIREITOS DA CRIANÇA EM CIDADANIA E IGUALDADE – Os Direitos da Criança em Pop-Up

APOIOS
ATE

Em janeiro de 2020, a Associação dos 
Trabalhadores da Educação associou-
se ao Concurso Nacional sobre os 
DIREITOS DA CRIANÇA EM CIDADA-
NIA E IGUALDADE - Os Direitos da 
Criança em Pop-Up. Este concurso, 
de âmbito nacional (continente e 
ilhas), destinados a todas as escolas 
públicas e privadas.
Pela sua pertinência e atualidade, 
esta associação vincula-se a esta 
nobre iniciativa promovida pela Arte 
Central e Up Up Pop-Up, associando-
se a apoioando a mesma na divulga-
ção da mesma e na sua componente 
logística e de organização, estimula-
endo todos os seus associados a par-
ticipar neste concurso e a trabalhar os 
Direitos da Criança nas Escolas.



Cláudia, em primeiro lugar, agradecemos a sua colaboração neste número 
dois da revista deSAte, na cedência da autorização para publicar nesta re-
vista as fotografias suas de trabalhos que desenvolve com os seus alunos.

deSAte: Cláudia, qual é a sua profissão?
Cláudia: Sou professora.

deSAte: E de que disciplina, ou disciplinas?
Cláudia: De Educação Visual e Educação Tecnológica. 

deSAte: Reconhece-se, nos trabalhos que desenvolve com os seus alunos, 
um singular sentido estético e artístico. Desde sempre prima por estes 
princípios na sua prática docente?
Cláudia: Sim. Considero que a arte é muito importante na educação.

deSAte: A educação ambiental, a sustentabilidade, pelo que sabemos, 
também são motores (e geradores) das suas práticas?
Cláudia: Sim. Acredito muito na educação ambiental e tenho, desde sem-
pre, apostado muito em desenvolver atividades  nesse âmbito.

deSAte: Como começou essa abordagem, esse investimento seguro? Sabe-
mos que foi muito antes deste “boom” que se fala hoje em dia?
Cláudia: Desde muito jovem que tenho preocupações ambientais.

deSAte: Na sua prática docente, como integra as questões ambientais e a 
arte com a tecnologia?
Cláudia: As atividades que proponho aos meus alunos são preparadas 
tentando sempre que tenham uma abordagem ambiental. A utilização de 
materiais de desperdício é privilegiada, pois considero que os mesmos têm 
um enorme potencial criativo e expressivo. 

deSAte: Nas ilustrações deste n.º 2 da deSAte, podemos ver trabalhos que 
desenvolveu com os seus alunos, a partir da recolha de detritos...
Cláudia: ...são trabalhos nos quais foram utilizados materiais de desper-
dício... 

deSAte: Como desenvolveu o trabalho, nas suas várias etapas, e onde 
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Figura 2. Impressões feitas nas capas dos diários gráficos construídos 
pelos alunos.

Claúdia Mestre
Professora

Figura 1. Formas utilizadas para as matrizes, de materiais de desperdício 
(formas recortadas de embalagens de poliuretano coladas em cartões).

ENTREVISTA | Ambiente em Destaque
recolheram os materiais?
Cláudia: Os materiais foram  trazidos 
pelos próprios alunos. A proposta de 
trabalho a desenvolver foi a realiza-
ção de impressões em relevo através 
de técnicas alternativas. Com emba-
lagens de poliuretano de desperdício, 
foram recortadas formas diversas. 
Colando-as sobre cartão, também de 
desperdício, foram elaboradas matri-
zes realizar impressões. Uma das im-
pressões foi feita na capa dos diários 
gráficos. Estes foram construídos pe-
los alunos, integralmente, reutilizan-
do papéis e cartão.

deSAte: A Cláudia, pelo que sabe-
mos, já há muitos anos que recolhe 
desperdícios, destroços e até faz arte 
do lixo que aparece nas praias. Como 
e quando começou essa paixão?
Cláudia: Comecei por recolher tá-
buas, na praia, como suporte para 
desenhar e pintar. Mas a quantidade 
de objetos e fragmentos de plástico 
era tanta que, não conseguindo ficar 
indiferente, iniciei a recolha também 
destes materiais. Interessam-me as 
formas, as texturas, as cores. Claro 
que faço uma grande seleção, entre 
o que deposito no ecoponto e o que 
levo para o atelier.

deSAte: Para terminar, que mensa-
gem para o futuro sustentável deixa, 
todos os dias, aos seus alunos?
Cláudia: O mais importante de tudo  
é reduzir o consumo  de uma manei-
ra geral. Devemos ser conscientes em 
cada escolha que fazemos. Mudar de 
hábitos é fundamental e cada gesto 
conta!



FICHA DE INSCRIÇÃO DE SÓCIO NA ATE

Para se sindicalizar e associar à ATE, Associação dos Trabalhadores da Educação, aceda ao nosso site em 
https://www.ate.pt/trabalhadores-da-educacao/inscricoes/ e aceda aos nossos estatutos, valor de quota 
mensal e ficha de inscrição. A imagem da ficha de inscrição abaixo remete para esse endereço.

FAÇA PARTE DA ATE

A S S O C I E - S E

Através do acesso à Página Ate, em 
HORIZONTES DA EDUCAÇÃO, 
todos podem aceder a conteúdos so-
bre múltiplas organizações educati-
vas, áreas específicas de intervenção 
educativa, práticas e projetos peda-
gógicos que queremos destacar.
Através do acesso à Página Ate, em 
FORMAÇÃO ATE XXI todos po-
dem saber as novidades e as ofertas 
formativas da Associação para For-
mação ATE XXI, uma organização 
criada pela ATE para servir as neces-
sidades de formação dos trabalhado-
res da educação.
Através do acesso à Página Ate, em 
NOTÍCIAS E PUBLICAÇÕES todos 
podem navegar no mundo da educa-
ção, obtendo notícias variadas sobre 
várias áreas e perspetivas de aborda-
gem da Educação.
Através do acesso à Página Ate, em 
DEPARTAMENTO JURÍDICO os 
associados da ATE podem expor si-
tuações que possam requerer apoio 
jurídico.
CAIXAS POSTAIS ONLINE - Para 
a Associação dos Trabalhadores da 
Educação é fundamental a aposta 
na proximidade com todos, em es-
pecial os NOSSOS ASSOCIADOS. 
Não deixaremos de tentar conhecer 
a opinião dos destinatários principais 
do nosso trabalho. Desde que a co-
locamos ao dispor de todos os que 
acedem à página, temos recebido nas 
nossas CAIXAS POSTAIS múltiplas 
questões sobre situações laborais 
concretas, relativas a cada uma das 
categorias profissionais dos trabalha-

dores da educação. Nenhuma pergunta ficou sem resposta. 
Aliás, não nos limitamos a responder à questão concreta que 
nos é colocada. Temos a preocupação de apresentar uma ar-
gumentação sistemática, alicerçada nos diplomas legais que 
a sustentam, de modo a que quem colocou a pergunta possa 
entender cabalmente a nossa resposta.
Os nossos associados têm um tratamento preferencial. As-
sumimos as suas inquietações como sendo também nossas e 
abrimos um processo de resolução dos problemas apontados 
que passa a ser diretamente tratado pelo nosso Gabinete Ju-
rídico.

CONTACTEM-NOS - RESPONDEREMOS A TODAS AS 
VOSSAS QUESTÕES
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A revista deSAte é uma revista da Associação dos Trabalhadores 
da Educação, de raiz sindical, mas que se debruça sobre assun-
tos da educação. É de acesso livre,  dirigida tanto a trabalhado-
res da área da educação, interessados nos seus direitos laborais, 
como a todas as pessoas que pretendam uma informação credí-
vel e atualizada sobre o vastíssimo campo da educação. Procu-
raremos, em cada edição, de periodicidade semestral, definir um 
tema aglutinador, transversal a todos os artigos desse número 
da revista.

Pretendemos que a deSAte seja um trabalho de muitos para to-
dos. Nesse sentido, cada edição será o espelho de várias perspe-
tivas, criadas com o contributo dos nossos associados e com a 
colaboração de todos os que se queiram associar a este projeto.

A revista deSAte aceita artigos que ajudem a aprofundar o co-
nhecimento sobre os fenómenos educativos e que deem uma 
visão integrada dos diferentes campos da Educação, que con-
tribuam de um modo significativo para o aprofundamento  do 
entendimento que os agentes educativos têm sobre a realidade 
educativa. 

Os artigos devem ser enviados para o endereço eletrónico:

desate@ate.pt

O artigo deve ocupar, no máximo, três páginas A4, letra times 
new roman, tamanho 12, com espaçamento entre as linhas de 
1,5. A direção editorial da deSAte reserva-se o direito de avaliar 
o interesse e a relevância do artigo, informar o autor das modifi-
cações que sejam necessárias, e a não publicar artigos que não se 
enquadrem na linha editorial. Logo que esteja definida a versão 
final, os artigos são editados e, antes da sua publicação, são en-
viados aos autores para que aprovem a sua publicação.

Chamada de Artigos
Submissão de propostas para publicação na desATE A ATE na Internet

O sítio na Internet da Associação dos Trabalhadores da Educação pode ser visitado em www.ate.pt.

Através do acesso à Página Ate, em TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO, todos podem obter informa-
ções sobre várias áreas da sua atividade profissional.
São publicados periodicamente artigos sobre assuntos atuais, que podem ser imediatamente visualizados 
na Home Page ou no arquivo, no menu ‘Destaques’.
Alguns temas importantes como as Férias, Faltas, Licenças e Dispensas, Avaliação de Desempenho, Car-
reiras, Concursos, Mobilidade, Contratos, Distribuição de Serviço, Conteúdos Funcionais são tratados 
na página de modo a manter informados os trabalhadores da educação. De um modo simples, através de 
um acordeão de menus (pode ver-se em baixo os exemplos relativos aos docentes e assistentes operacio-
nais), de utilização bastante simples tem-se acesso a uma vasta informação sobre os temas apontados.
Exemplos: 
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No dia 1º de maio de 1886 aconteceu a primeira manifestação de trabalhadores que deu origem 
ao Dia do Trabalhador.
Agora, passados mais de 100 anos sobre aquele primeiro dia, torna-se cada vez mais importante 
lembrar os dias em que a voz do Trabalho foi mais alta que a do Poder.
Passados mais de 100 anos, continua imprescindível celebrar os momentos em que os trabalha-
dores lutam pelos seus interesses e não se limitam a trabalhar.

A ATE – Associação de Trabalhadores da Educação celebra todos os anos o 1º de maio.
Neste ano de 2020, queremos que seja especial.
A ATE vai comemorar de um modo inesquecível o Dia do Trabalhador.
Na persecução dos seus objetivos, a ATE pretende agregar um conjunto de entidades em co-
organização do programa do 1º de Maio de 2020.
Estamos a preparar um programa de atividades desportivas.
Estamos também a preparar um programa de eventos assente na tónica da inclusão e da partilha 
como valores fundamentais para o exercício de uma cidadania ativa.
O tempo agora é de preparativos.

Iremos dando notícias no nosso site www.ate.pt

1º de MAIO com a ATE
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Secretário-Geral
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Administração

António Augusto Ventura
aventura@ate.pt

Fernando Ramiro Queirós
frqueiros@ate.pt

Pedro Rodrigues Vieira
pvieira@ate.pt

Maria Assunção Ventura
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